
 
 

 
 

 

Oficio nº 012/2021-COML                   Barra do Garças/MT, 10 de Junho de 2021. 
 
 
 
 
À  
Câmara Municipal de Barra do Garças 
a/c Sr EURICO MARCO RODRIGUES  

PRESIDENTE CPL - Comissão Permanente de Licitação 
 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021 

 

ASSUNTO: Solicitação de esclarecimentos (faz) 
 
          
Prezado (s) Senhor (es),  

 

      
                                   Com os formais cumprimentos, servimo-nos deste expediente para 
solicitar esclarecimentos a respeito do Edital de Pregão Presencial nr 
03/2021(CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DESARMADA (VIGIA), PARA ATENDER A 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS-MT, arrolada no Anexo I – Termo de 
Referência, deste edital), conforme segue: 
 

1) Prezado Sr Pregoeiro, a primeira dúvida já se encontra no objeto da contratação, 
pois de forma resumida causa dúbia interpretação, pois a função de VIGIA cujo 
CBO 5174-20 (Código Brasileiro da Ocupação), é diferente de VIGILANTE 
CBO 5173-30. Ou seja, funções diferentes, com salários diferentes e Sindicatos 
de categorias diferentes. Sendo assim perguntamos: 
1.1) Qual é o objeto da Contratação? Vigia ou Vigilante?       
    
 
 



 
 

 
 

2) Qual a escala de trabalho? Exemplo:( 8hs diárias, 12x36hs) Qual período? 
Exemplo: (Diurno ou noturno), Qual a frequência? Exemplo: (Segunda a sexta-
feira, segunda a domingo), etc). Qual a quantidade de postos de trabalho? OBS: 
Numa escala de 8hs diárias, 01 posto é considerado 01 colaborador, enquanto 
numa escala de 12x36 (12hs de trabalho por 36 de descanso é considerado 02 
colaboradores) 

3) Sr Pressidente, sob pena de contratação equivocada com empresa que não seja 
do ramo de Vigilância patrimonial, se faz necessário a inclusão no Edital de 
Autorizações obrigatórias para contratação de empresa de Vigilância patrimonial, 
a saber: 
3.1) Autorização para funcionamento ou revisão da Autorização de 
Funcionamento, emitido pelo Departamento de Polícia Federal – Regional Mato 
Grosso, bem como a comprovação da Comunicação de Funcionamento 
encaminhada à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato 
Grosso, em conformidade com o que dispõem a Portaria DPF n° 3.233, de 
10/12/2012 e alterações: 
3.2) Será feita a inclusão de tal exigência? 
 
Sendo o que tínhamos para o momento, aguardamos os devidos esclarecimentos. 
 
Att 
 
 

 


